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LEGISLATIVO / 

Lei depende de aval técnico

Promotora da Ordem Urbanística do DF afirma que, caso seja sancionado, projeto que altera o Plano Diretor de 
Publicidade será contestado na Justiça. Ibaneis vai consultar Procuradoria antes de se posicionar sobre norma aprovada pela Câmara

O 
governador Ibaneis Ro-
cha (MDB) só vai deci-
dir se sanciona ou veta 
o Projeto de Lei 985/2024 

que autoriza a instalação de pai-
néis de publicidade em áreas 
tombadas de Brasília e em ou-
tras regiões do Distrito Federal, 
depois de ouvir a assessoria e a 
Procuradoria do DF. “Ainda não 
conheço o projeto. Ainda vou 
analisar, antes de decidir (sobre 
a sanção)”, disse o governador 
ao Correio.

A proposta despertou polêmi-
ca pela rapidez com que foi apro-
vada e porque, segundo especia-
listas, pode provocar poluição vi-
sual, contribuir para a ocorrência 
de acidentes de trânsito e ainda 
colocar em risco o título de Bra-
sília como Patrimônio Cultural 
da Humanidade. 

O PL nº 985/2024, em tra-
mitação conjunta com o PL nº 
1.066/2024, foi aprovado na úl-
tima terça-feira. De autoria 
dos deputados Wellington Luiz 
(MDB) e Jorge Vianna (PSD), as 
proposições alteram o Plano Di-
retor de Publicidade do Plano Pi-
loto, Cruzeiro, Candangolândia e 
Lagos Sul e Norte. 

A promotora de Justiça Ma-
rilda Fontinele, titular da 4ª Pro-
motoria de Justiça de Defesa da 
Ordem Urbanística, do Ministé-
rio Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT), apontou o 
PL como inconstitucional. “Nós 
vislumbramos dois tipos de in-
constitucionalidade nesse proje-
to. Do ponto de vista formal, por-
que a iniciativa da lei, nesses ca-
sos, deve ser do Poder Executivo 
e foi do Legislativo, então o Mi-
nistério Público, com certeza, vai 
ajuizar uma ação direta para tirar 
a lei do ordenamento jurídico. E 
do ponto de vista material, fere a 
Lei Orgânica, no que diz respei-
to à preservação de Brasília como 
Patrimônio tombado”, pontuou. 

Fontinele afirmou que a 

Ibaneis informou que ainda não conhece o projeto José Carlos Coutinho: “Painéis favorecem a quem?” Promotora Marilda Fontinele: “projeto inconstitucional” 
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Mais de 650 congressistas 
foram ao Centro Universitário 
IESB, na Asa Sul, ontem, passar 
uma tarde adquirindo conhe-
cimentos sobre em diferentes 
áreas, como marketing, admi-
nistração financeira, institucio-
nal e organizacional. O evento 
foi promovido pela Federação 
de Empresas Juniores do Dis-
trito Federal, a Concentro, que 
atua na formação de líderes por 
meio da vivência empresarial. 

No Sábado Jr., as empresas-
membro da entidade, das áreas 
de economia, produção, saúde 
e comunicação, foram convo-
cadas para participar de cerca 
de 20 palestras de patrocina-
dores, e pós-juniores, que che-
garam ao mercado sênior. Para 
Elias Gabriel Costa da Silva, pre-
sidente da Confederação Nacio-
nal de Empresas Juniores, o pro-
pósito do encontro é criar um 
Brasil empreendedor. “A pes-
soa que passa pelo movimento, 
além de ter competências téc-
nicas comportamentais, tam-
bém desenvolve um senso de 
pertencimento ao nosso país. As 
nossas bandeiras são juventude, 

educação e empreendedorismo, 
e a partir delas ensinamos os 
jovens a mudar a realidade em 
que vivem”, explicou. 

A diretora de projetos da 
empresa júnior Conex, Larissa 
Mariani Rocha, 20, saiu entu-
siasmada da palestra que ou-
viu sobre técnicas de liderança. 

“Como diretora de projetos, es-
sa palestra é muito importante 
porque a melhor coisa de uma 
EJ são os líderes terem proxi-
midade com os membros. Ser 
um bom líder é ser alguém que 
inspira outras pessoas, por is-
so me interessei por esse tema”, 
enfatizou.
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EMPREENDEDORISMO

Empreendedores desde cedo 
Giulia Luchetta

“É a realização do grande sonho 
da minha vida. Estudei em esco-
la pública e poder ensinar o futu-
ro da nossa sociedade será muito 
gratificante, porque foi assim que 
eu consegui chegar onde estou”, 
celebra Denilson de Silveira Alves, 
34 anos, recém-nomeado profes-
sor de línguas da rede pública de 
ensino da capital federal. Ele é um 
dos mail de três mil novos servido-
res da educação empossados na 
última sexta-feira pelo governador 
Ibaneis Rocha (MDB).

Criado em Ceilândia, Denilson 
é formado em letras com habilita-
ção em francês pela Universidade 
de Brasília (UnB). Ele esbanja feli-
cidade de estar onde sempre de-
sejou: dentro de uma sala de aula, 
ensinando francês. Denilson tra-
balhará em um dos Centros Inte-
rescolares de Línguas (CIL), em-
bora o local exato ainda não tenha 
sido definido. “Eu estudei muito e 
sempre sonhei em exercer a pro-
fissão que sempre quis. Ser pro-
fessor é a realização de uma famí-
lia inteira”, celebra.

Dos servidores empossados 

por Ibaneis em uma cerimônia na 
Praça do Buriti, foram nomeados 
3.104 professores, 80 pedagogos 
e 258 gestores de políticas públi-
cas e gestão educacional que re-
forçarão a rede pública de ensino. 
“É a maior nomeação da história 
da educação da nossa cidade. Es-
tamos fazendo um grande investi-
mento na educação, atendendo às 
necessidades dos usuários do sis-
tema público de educação, com fo-
co na melhoria do ensino na capi-
tal da República”, declarou Ibaneis.

Segundo a secretária de Edu-
cação, Hélvia Paranaguá, os 

professores serão distribuídos en-
tre as mais de 800 escolas das 14 
coordenações regionais de ensino 
do DF. Todos os nomeados têm até 
30 dias — a contar de sexta-feira 
— para tomar posse, além de cin-
co dias para entrar em exercício. A 
prioridade será dada às áreas com 
maior necessidade de docentes.

“Estamos muito felizes com a 
agilidade na nomeação de todas 
as vagas previstas no concurso 
público regido pelo Edital nº 31, 
de junho de 2022, incluindo as do 
cadastro de reserva. A ampliação 
do quadro de servidores efetivos 
da educação é uma prioridade do 
governador Ibaneis e demonstra 
o compromisso com a qualidade 
de ensino”, destacou Hélvia.

Yasmin Cavalcante, 27, tam-
bém vive a ansiedade de iniciar 
na área educacional. A psicólo-
ga lembra que aguardou por dois 
anos para exercer a função nas 
escolas públicas do Distrito Fe-
deral. “Faltam profissionais qua-
lificados nas escolas, e mesmo 
assim nos impediram de exercer 
nosso papel na educação por to-
do esse tempo”, declara Yasmin. 
Veja no site do Correio a lista dos 
empossados. 
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Educadores celebram nomeação

EDuCaçãO

Ibaneis assinou decreto que nomeia mais de 3 mil profissionais para área de educação do DF

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Yasmin Cavalcante aguardou 
anos até a sonhada nomeação

Fernanda Cavalcante/CB/DA Press

Elias Gabriel diz que os eventos são opção de formação  

alteração não foi precedida de 
estudos, sobretudo no que diz 
respeito às regiões tombadas. “É 
um retrocesso porque as regras 
em relação à publicidade nas zo-
nas cívicos-administrativas já es-
tão bem definidas. Do ponto de 
vista do MP, a Lei n° 3.035 já pre-
serva bem. Essa alteração vem, 
simplesmente, para regularizar 
uma irregularidade em benefí-
cio de um painel que já existe, ou 
seja, em benefício do detentor do 
poder econômico e em prejuízo 
de toda uma coletividade. Isso é 
retrocesso”, declarou. 

O fato de o Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) não ter sido no-
tificado e consultado acerca da 
votação do projeto também tem 
levantado debates. Em nota ao 
Correio, o Iphan declarou não 
conseguir fazer uma análise téc-
nica aprofundada em relação ao 

texto neste momento, uma vez 
que não foi notificado e sequer 
teve acesso à proposta. 

Críticas

Deputados da oposição criti-
cam o PL e trabalham para que 
seja vetado. Segundo o deputa-
do distrital Max Maciel (PSol), 
que votou contra e orientou que 
a bancada também votasse não, 
o projeto de lei foi votado de for-
ma acelerada, sem a análise de-
talhada de todas as comissões, e 
não considerou as atualizações 
em andamento e o que já cons-
ta no Plano de Preservação do 
Conjunto Urbanístico de Brasí-
lia (PPCUB). 

Max Maciel informou que a 
oposição vai acompanhar o que 
o governo fará com o texto para 
se organizar, visto que, segundo 
ele, entendem que o projeto é um 

risco. Fábio Félix, também depu-
tado distrital pelo PSol, declarou 
que o ideal seria que o debate fos-
se inserido no PPCUB. “É preciso 
que haja uma regulação sobre es-
tes painéis para que eles não co-
loquem em xeque as escalas do 
projeto de Brasília.”

“Brasília está pronta” 

José Carlos Coutinho, arquite-
to e urbanista e professor emé-
rito da Universidade de Brasília 
(UnB), posiciona-se totalmente 
contra a proposta. Segundo o es-
pecialista, Brasília é uma cidade 
pronta, que exige manutenções. 
“Eles têm um dever maior com 
o bem-estar da cidade, com as 
calçadas e com os problemas de 
mobilidade. Que se preocupem 
com a manutenção desse pa-
trimônio, aperfeiçoando, e não 
querendo interferir nos fatores 

que poderão alterar a paisagem 
da cidade”, completou. 

O arquiteto reclamou que 
os painéis luminosos em nada 
acrescentam à população, mas 
oferecem risco a quem transita 
pelas vias. “Os painéis luminosos 
vão favorecer a quem? Às agên-
cias de publicidade, os vendedo-
res… a população não precisa de 
painéis luminosos que distraiam 
motoristas e pedestres. A sabedo-
ria popular tem expressões que 
resumem: ‘em time que está ga-
nhando não se mexe’. Brasília é 
um patrimônio da humanidade, 
reconhecido pelo mundo inteiro, 
não há necessidade de acrésci-
mos e penduricalhos”, declarou. 

O deputado Jorge Vianna 
(PSD), um dos autores do PL, 
sustenta que as medidas vêm 
para fiscalizar e, principalmen-
te, acabar com as publicidades ir-
regulares. “A lei é antiga e precisa 

se adaptar, até por conta dessas 
novas placas luminosas, que são 
importantes para Brasília. É im-
portante porque gera emprego, 
gera renda, mas temos que fazer 
de forma organizada, senão a ci-
dade vai se tornar um canteiro de 
placas, colocando até em risco os 
próprios condutores que passa-
rão pelas avenidas”, disse. 

Procurado pelo Correio, o dis-
trital Wellignton Luiz (MDB), tam-
bém autor do PL, enviou a mesma 
nota que havia disponibilizado 
em entrevista anterior, na última 
quinta-feira. “A lei tem o objetivo 
de conter o espalhamento sem 
critérios de novos dispositivos lu-
minosos. Em nosso entendimen-
to, os painéis são uma realidade 
de cidades modernas, mas cabe 
ao Poder Público garantir que a 
colocação desses equipamentos 
não desorganize uma cidade re-
gida por tombamento.”


